              MOÇÃO N.º 
141
, DE 2003.

Os países do Mercosul necessitam se organizar e realizar acordos de cooperação para combater os crimes transnacionais, com o objetivo de desenvolver ações de prevenção aos delitos de direito comum, respeitando a Declaração Universal dos Direitos Humanos e garantindo o império da lei e da justiça.

É de fundamental importância que o governo brasileiro crie condições de cooperação entre as polícias nacionais e internacionais, preparando e treinando novas técnicas de investigação de tais crimes.

A criação de uma Polícia do Mercosul além de enfatizar o império da lei, irá melhorar também a segurança dentro das nossas fronteiras, de modo que possamos combater os crimes transnacionais como o terrorismo, a lavagem de dinheiro, o tráfico de drogas, o tráfico de mulheres entre outros, antes que tais crimes cheguem ao nosso país. 

A ação da MERCOPOL estará restrita a prevenção e ao combate aos crimes  organizados transnacionais, sendo vetada a sua atuação em questões de ordem política. Assim sendo,

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que solicite aos Excelentíssimo Senhores Ministros de Estado da Justiça e das Relações Exteriores, a realização de estudos para a criação da Polícia do Mercosul -  MERCOPOL, com o objetivo de se  propiciar  o intercâmbio de informações policiais, criminais e judiciais no âmbito internacional, para se combater os chamados crimes transnacionais organizados, tais como tráfico de seres humanos, o tráfico de narcóticos, o contrabando de armas, os crimes de computadores através da Internet, entre outros e garantir que a ação da Justiça possa alcançar os criminosos além das fronteiras, respeitando os limites legais e a soberania de cada país.”

Sala das Sessões, em 12/11/03

a) ROMEU TUMA
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